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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA   

CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO 

- CNIg - 

 

 

Dia: 22/03/2019 

Hora: 09h30min às 14h30min 

Local: Sala de Reuniões nº 902 – 9º andar – Edifício Sede – Ministério do Trabalho – 

Esplanada dos Ministérios – Bloco F – Brasília – Distrito Federal. 

______________________________________________________________________ 

 

 

 

ATA DA I REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO 

 

 

Aos vinte e dois dias do mês de março de dois mil e dezenove, às nove horas e trinta minutos, 1 

no Ministério do Trabalho, Sala 902, Ed. Sede – Brasília/DF, sob a presidência do Sra. Maria 2 

Hilda Marsiaj Pinto, teve início a Primeira Reunião Ordinária do Conselho Nacional de 3 

Imigração (CNIg). Expedida a convocatória a todos os membros, titulares e suplentes, estavam 4 

presentes os representantes do Poder Público e da Sociedade Civil; Sr. André Zaca Furquim, 5 

representante suplente do Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP); Sr. Rodrigo 6 

Nunes Valadares, representante titular e Sra. Beatriz Moreira Almeida, representante suplente 7 

do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA); Sra. Thaisa Santos Lima, 8 

representante titular e a Sra. Mariana Schneider, representante suplente do Ministério da Saúde 9 

(MS); Sr. Lídia Miranda de Lima, representante titular do Ministério da Indústria, Comércio e 10 

Serviços (MDIC); Sra. Bárbara Blaudt Rangel, representante titular do Ministério do Turismo 11 

(MTur); Sr. Odilon dos Santos Braga, representante suplente da Central dos Trabalhadores e 12 

Trabalhadoras do Brasil (CTB); Sr. José Juvino da Silva Filho, representante titular da Central 13 

dos Sindicatos Brasileiros (CSB); Sr. Elias Ferreira, representante titular da Força Sindical 14 

(FS); Sra. Christina Aires Corrêa Lima, representante titular da Confederação Nacional da 15 

Indústria (CNI); Sra. Marjolaine Bernadette Julliard Tavares do Canto, representante titular da 16 

Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC); Sra. Taciana 17 

Machado de Bastos representante titular Da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil 18 

(CNA); Sr. Thiago Luiz Ticchetti, representante da Confederação Nacional do Transporte 19 

(CNT); Sra. Roberta Jacarandá Moreira Azevedo, representante titular da Confederação 20 

Nacional das Instituições Financeiras (CNF); Sra. Bela Feldman Bianco, representante titular 21 

da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) . Dos Observadores: Sr. Duval 22 
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Magalhães Fernandes, representante suplente da Comissão Nacional para População e 23 

Desenvolvimento (CNPD); Sr. Raimundo Jorge Santos Seixas, representante titular da 24 

Agência Brasileira de Inteligência (ABIN); Sra. Cláudia Giovannetti Pereira dos Anjos, 25 

representante titular do Ministério dos Direitos Humanos (MDH); Sr. Gustavo Zortea da Silva, 26 

representante suplente da Defensoria Pública da União; Sr. Stéphane Rostiaux, representante 27 

titular da Organização Internacional Para as Migrações (OIM). Dos Servidores da 28 

Coordenação do Conselho Nacional de Imigração: Sr. Luiz Alberto Matos dos Santos, 29 

Coordenador Geral da CGIL; Sra. Ana Paula Santos da Silva, Coordenadora do CNIg e Sra. 30 

Alessandra Teixeira de Araújo, Servidora (CNIg). E dos convidados: Sra. Priscila V. 31 

Strassburger, Assessora da (PFDC- MDF); Sr. José da Silva, Especialista Executivo da 32 

(CNC); Sr. Lorenza Longhi, Assessor Técnico (MS); Sra. Juliana Oliveira, Analista da (AERI 33 

– Mtur); Sra. Beatriz Almeida, Analista da Embrapa; Sra. Indira Lima Croshere, Chefe da 34 

Divisão de Registro Migratório – PF; Sr. Erasmo Modesto Lopes, Coordenador Geral de 35 

Temas de Segurança (ABIN); Sra. Ilana Szabo, Assessora Internacional; Sra. Paula Gracioli, 36 

representante (ASCOM – MJSP); Sr. Tadeu Oliveira, pesquisador (OBMIGRA); Sr. 37 

Leonardo Cavalcante, Professor (UNB); Sra. Ciomara Mafra, Chefe de Divisão (MJSP); Sra. 38 

Solange Reinheimer Brito, Servidora Divisão de Informação (CGIL-MJSP); Sra. Tânia Mara 39 

Machado, Recepcionista (CGIL-MJSP). AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS: Sr. Vitor Luiz 40 

Silva Carvalho, representante titular da Central Única dos Trabalhadores (CUT); Sra. Ir. Rosita 41 

Milesi, representante titular do Instituto Migrações e Direitos Humanos (IMDH). 42 

ABERTURA: O sr. Luiz Alberto Matos dos Santos iniciou informando que a Medida 43 

Provisória nº 870, de 01 de janeiro de 2019, determinara que o Conselho Nacional de 44 

Imigração-CNIG, passasse a fazer parte da estrutura organizacional do Ministério da Justiça e 45 

Segurança Pública-MJSP, outra alteração informada se refere a nomenclatura, passando a ser 46 

Coordenação-Geral de Imigração Laboral-CGIL, explicou que essa Coordenação está 47 

subordinada ao Departamento de Migrações-DMIG, este por sua vez está subordinado a 48 

Secretária Nacional de Justiça-SNJ. Destacou que com essas alterações, 80% dos casos de 49 

imigração passaram a ser concentrados no MJSP e somente 20% permaneceram no Ministério 50 

das Relações Exteriores-MRE, lembrou que o MRE possui assento no CNIg. Esclareceu que a 51 

Medida Provisória nº 870, de 1º de janeiro de 2019, alterou a composição do CNIg, por essa 52 

razão foram encaminhadas correspondências eletrônicas, para todos os Órgãos e Entidades que 53 

compõem o CNIg, para que esses indicassem seus representantes, com a finalidade de posterior 54 

nomeação. Em seguida, a Sra. Maria Hilda Marsiaj Pinto, Secretaria Nacional de Justiça e 55 

Presidente do CNIg, salientou a honra em assumir a Presidência do CNIg, destacando-o como 56 
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foro de especial relevância para o país. Afirmou a seriedade das realizações do CNIg, e a 57 

importância das concretizações que estariam por vir. Exaltou o CNIg dizendo ser este um 58 

Conselho qualificado e extremamente representativo. Saudou a todos, destacando a 59 

importância de todos os Órgãos e Entidades que fazem parte do Conselho. Evidenciou seu 60 

desejo de contribuir e aprender principalmente com os membros mais experientes do CNIg. O 61 

Sr. Luiz Alberto passou a conduzir os trabalhos. Iniciou-se uma apresentação individual, onde 62 

cada Conselheiro, além de se apresentar fizeram um breve resumo de sua atuação no CNIg, 63 

referindo-se, por vezes, aos órgãos e entidades que representam, aproveitaram a oportunidade 64 

para enaltecer a participação da Conselheira Marjolaine Bernadette Julliard Tavares do Canto 65 

(CNC), destacando sua competência e inteligência, características sempre presentes em todas 66 

as suas participações no CNIg, ao longo dos vinte e seis anos de trabalho dedicado ao CNIg. 67 

Na ocasião os Conselheiros: Bárbara Rangel, representante do MTur, e Thiago Ticchetti, 68 

representante suplente da CNT, se despediram do CNIg, agradecidos pelo aprendizado e 69 

honrados pela oportunidade de fazer parte de um Conselho tão importante. Em seguida, o Sr. 70 

André Zaca Furquim, Diretor do Departamento de Migrações - DEMIG fez uso da palavra para 71 

se apresentar, falou de sua experiência em participações anteriores no CNIg, primeiramente 72 

como representante da Policia Federal, como observador, e posteriormente representando como 73 

representante do Ministério da Justiça. Destacou que como Diretor do DEMIG, passara a olhar 74 

o CNIg com uma visão muito mais cuidadosa, afirmou seu empenho em desenvolver com 75 

aprimoramento as questões migratórias, e se colocou à disposição do CNIg. Despediu-se dos 76 

Conselheiros que estavam se desligando do CNIg e em especial à Conselheira Marjolaine 77 

Bernadette, salientando suas qualidades e dedicação, ressaltando a confiança em seu trabalho. 78 

O Sr. Luiz Alberto, também a homenageou, em nome da CGIL, por sua relevante contribuição, 79 

observada em inúmeras situações vivenciadas pelo CNIg, onde sua competência e sensibilidade 80 

foram determinantes, ao longo dos vinte e seis anos, no êxito desse Conselho. Exaltou sua 81 

personalidade e desejou sucesso e felicidades na nova fase e saúde em abundância para 82 

continuar atuante e dedicada às causas humanitárias. A sra. Marjolaine Bernadette agradeceu à 83 

Deus e a instituição que representa, CNC, a oportunidade de ter feito parte do CNIg por tantos 84 

anos, recordou que, nesse período, ocorreram diversos embates no âmbito do funcionamento 85 

do Conselho, mas que todos foram pautados pela discussão respeitosa, produtiva e inteligente. 86 

Agradeceu aos Conselheiros, a CGIL, e em especial ao Coordenador da CGIL o sr. Luiz 87 

Alberto, pelo carinho e respeito dedicados à sua pessoa e ao CNIg por toda essa estação de 88 

convivência. Desejou sucesso ao seu sucessor o Sr. Roberto Velloso e ao Conselho Nacional 89 

de Imigração, que este perpetue sua atuação exitosa e bem-sucedida como fora até aquele 90 
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momento. Retomando os trabalhos Sr. Luiz Alberto instou à aprovação da Agenda Provisória 91 

da I Reunião Ordinária do CNIg de 2019: 1) Abertura; 2) Apresentação da Presidente do CNIG 92 

- Maria Hilda Marsiaj Pinto; 3) Aprovação da Agenda Provisória; 4) Aprovação das atas da IX 93 

e X Reuniões Ordinárias do CNIg de 2018; 5) Assuntos Diversos: i) Aprovação do Calendário 94 

Anual de Reuniões Ordinárias; ii) Apresentação do Relatório Anual com os dados estatísticos 95 

de 2018 da CGIL e do CNIg. 6) Processos a serem relatados: Processos a serem deferidos Ad 96 

Referendum - Resolução Conjunta CNIg/CONARE nº 01, de 2018; Processos a serem 97 

indeferidos Ad Referendum - Resolução Conjunta CNIg/CONARE nº 01, de 2018 e Resolução 98 

Normativa nº 23, de 2017; Processos a serem relatados pelos membros do CNIg.  Após a 99 

aprovação da Agenda Provisória, o Sr. Luiz Alberto, seguiu para a aprovação das atas da IX 100 

e X Reuniões Ordinárias do CNIg, as quais foram aprovadas por unanimidade com observação 101 

do representante da DPU, Sr. Gustavo Zórtea, que solicitou a inclusão de trecho quanto a 102 

sugestão de continuidade de debate da situação do Micro Empreendedor Individual (MEI)  103 

entre os Ministério da Justiça e então Ministério do Trabalho, a ser encaminhado via e-mail à 104 

Coordenação do CNIg. Passando aos Assuntos Diversos, propôs que as reuniões de plenários 105 

passassem a ocorrer bimestralmente e os grupos de trabalhos mensalmente, justificou a redução 106 

no número de reuniões devido à diminuição na quantidade de processos a serem demandados. 107 

Após discussão aprovou-se o calendário anual de Reuniões do Conselho nas seguintes quintas-108 

feiras: vinte e cinco de maio, vinte e sete de junho, vinte e seis de setembro, vinte e um de 109 

novembro e treze de dezembro. Complementou dizendo que, assim, as reuniões dos Grupos 110 

Técnicos seriam nas seguintes quartas-feiras: vinte e quatro de abril, vinte e dois de maio, vinte 111 

e seis de junho, vinte e um de agosto, vinte e cinco de setembro, vinte e um de outubro, vinte 112 

de novembro e doze de dezembro. Informou que existem dois grupos de trabalho em 113 

andamento, sendo o primeiro “Atração de mão de obra altamente qualificada” e o segundo em 114 

parceria com o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), “Investimento 115 

nos bens tombados”. Logo em seguida o Coordenador estatístico do Observatório das 116 

Migrações Internacionais (OBMigra), Tadeu de Oliveira, apresentou o Relatório Anual com os 117 

dados estatísticos de dois mil e dezoito da CGIL e do CNIg, com destaque para faixa etária 118 

jovem, menores de vinte e trinta e quatro anos, com importante variação positiva, vinte e oito 119 

por cento. Por outro lado, os com sessenta e cinco anos ou mais experimentaram redução no 120 

volume de autorizações, quarenta e oito por cento. Apresentou outros aspectos a serem 121 

observados na comparação entre dois mil e dezoito e o ano anterior: Em relação às 122 

nacionalidades, destacou-se, positivamente, chineses, japoneses e filipinos, que responderam 123 

por noventa e dois por cento das autorizações concedidas. Continuou, Rio de Janeiro e São 124 
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Paulo foram as Unidades da Federação de principal destino das autorizações, trinta e seis por 125 

cento, foram as de maiores reduções em valores absolutos. Elucidou que a antiga RN nº118 126 

totalizou, no ano de dois mil e dezessete, quarenta e quatro autorizações e noventa e nove 127 

milhões e duzentos mil reais em investimentos;  Com a nova RN nº13, os investimentos, 128 

somando-se as noventa e três autorizações de residência prévia e as duzentos e setenta de 129 

residência, atingiram o montante de cento e oitenta milhões e duzentos mil reais, o que 130 

representou um expressivo aumento de noventa e quatro por cento, quando comparadas às 131 

Resoluções Normativas. Explicou que os migrantes qualificados são aqueles que possuem 132 

autorizações com previsão de vínculo empregatício e nível superior completo como 133 

escolaridade mínima, assim em dois mil e dezoito foram três mil e setenta e seis autorizações 134 

para migrantes qualificados, contra duas mil e cinquenta e quatro no ano anterior, resultando 135 

num aumento de aproximadamente cinquenta por cento. Salientou que a participação feminina 136 

era muito maior entre os qualificados, vinte e quatro por cento, contra oito por cento no total 137 

de concessões. Completou dizendo que se concentravam nas idades de vinte a quarenta e nove 138 

anos, sessenta e um por cento possuía nível superior completo, e eram, fundamentalmente, 139 

dirigentes/gerentes e profissionais das ciências e das artes. Contextualizou que chineses, 140 

estadunidenses, japoneses, portugueses e franceses respondiam por mais de cinquenta por cento 141 

das autorizações. Afirmou ainda que mais de cinquenta por cento das autorizações foram para 142 

o estado de São Paulo. Corroborou dizendo que o volume de carteiras emitidas para os 143 

trabalhadores migrantes quase dobrou quando em comparação a dois mil e dezessete, com 144 

destaque para os venezuelanos, trezentos e quarenta e dois por cento e cubanos setenta por 145 

cento. Afirmou que na comparação entre os anos de dois mil e dezoito e dois mil e dezessete, 146 

sinalizou que foi mantida a tendência de recuperação do emprego formal da força de trabalho 147 

migrante, com destaque para os haitianos e venezuelanos. Senegaleses e portugueses foram, 148 

entre as principais nacionalidades, os que experimentaram resultados negativos no período. 149 

Bolivianos tiveram ligeira recuperação. Considerou que todas as principais ocupações 150 

registraram balanços positivos, com destaque para os alimentadores de linha de produção, 151 

magarefes e faxineiros. E em relação às principais atividades econômicas, Tadeu, observou que 152 

nenhuma delas registrou redução de postos de trabalho para os migrantes, devendo-se ressaltar 153 

o abate de aves e suínos. Luiz Alberto, retomando a palavra, salientou que os números eram 154 

sempre apresentados ao CNIg antes de serem publicados e divulgados para o público externo 155 

e que poderiam ser consultados no Portal da Imigração, que será lançado em 11 de abril de 156 

2019, juntamente com as metas dos cem dias de Governo. Após aprovação deste Relatório, 157 

passou-se a tratar dos processos a serem relatados. Informou que o número de processos a 158 
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serem relatados eram seis, e processos Ad Referendum eram cento e oitenta e seis, baseados na 159 

Resolução Conjunta nº 01/2018 - CNIg/CONARE. Esclareceu que a Resolução especifica os 160 

documentos que o solicitante de refúgio deve apresentar, podendo ser analisados diretamente 161 

pela Coordenação do CNIg. Sendo assim, solicitou anuência do CNIg, para decidir e publicar 162 

os processos deferidos e indeferidos, Ad Referendum, observando o disposto na Resolução 163 

Conjunta nº 01/2018 - CNIg/CONARE. O resumo dos processos será apresentado na reunião 164 

subsequente à publicação no Diário Oficial da União para conhecimento do plenário. O 165 

Conselho aprovou de forma unânime. Em seguida, passou ao relato dos processos. 166 

RELATO DOS PROCESSOS: 167 

1) Relator: MRE; Processo:46218.015044/2018-27; Nome do estrangeiro: KELNYS DARIO 168 

CONSORO LUGO; País: República Dominicana; Chamante: Kelnys Dario Consoro Lugo; 169 

UF: RS; Amparo Legal: RN 23/2017; Decisão: O processo foi retirado de pauta. 170 

2) Relator: MCTI; Processo:46215.013880/2018-05; Nome do estrangeiro: THOMAS NEIL 171 

MCMANUS; País: Canadá; Chamante: Thomas Neil Mcmanus; UF: RJ; Amparo Legal: 172 

RN 23/2017; Decisão: O Plenário decidiu, por consenso, pelo INDEFERIMENTO, 173 

acompanhando o voto do Relator. 174 

3) Relator: MCTI; Processo:46219.000259/2019-14; Nome do estrangeiro: ISABEL MARIA 175 

RIBEIRO MOISES; País: Portugal; Chamante: Isabel Maria Ribeiro Moises; UF: SP; 176 

Amparo Legal: RN 23/2017; Decisão: O Plenário decidiu, por consenso, pelo 177 

DEFERIMENTO, acompanhando o voto do Relator. 178 

4) Relator: FS; Processo:46094.000106/2018-40; Nome do estrangeiro: AMEDEO 179 

GAGLIARDI; País: Itália; Chamante: Elisabeth Dias Oliveira Me; UF: DF; Amparo Legal: 180 

RN 23/2017; Decisão: O Plenário decidiu, por consenso, pelo INDEFERIMENTO 181 

MANTIDO, acompanhando o voto do Relator. 182 

5) Relator: CTB; Processo:46094.000201/2019-24; Nome do estrangeiro: FELIX AUGUSTO 183 

MOLINA CHAVEZ; País: Cuba; Chamante: Felix Augusto Molina Chavez; UF: SP; 184 

Amparo Legal: RN 23/2017; Decisão: O Plenário decidiu, por consenso, pelo 185 

INDEFERIMENTO MANTIDO, acompanhando o voto do Relator. 186 

6) Relator: CNT; Processo:46094.000026/2018-94; Nome do estrangeiro: SERIGNE 187 

MBACKE GUEYE; País: Senegal; Chamante: Defensoria Pública da União; UF: RJ; 188 

Amparo Legal: RN 23/2017; Decisão: O processo foi retirado de pauta. 189 
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7) Relator: Secretaria CNIg; Processo: 46094.000013/2019-04; Nome do estrangeiro: 190 

JOSEBA GOTSON VIZAN GONZALEZ; País: ESPANHA; Chamante: Joseba Gotson 191 

Vizan Gonzalez; UF: RJ; Amparo Legal: RN 23/2017; Decisão: O processo foi retirado de 192 

pauta. 193 

Os seguintes processos foram DEFERIDOS “Ad Referendum”, por cumprimento da Resolução 194 

Conjunta nº 01/2018 - CNIg/CONARE: 195 

1) 46094.000051/2018-78; 2) 46094.000052/2018-12; 3) 46094.000047/2018-18;  

4) 46094.000048/2018-54; 5) 46094.000049/2018-07; 6) 46094.000050/2018-23; 

7) 46094.000058/2018-90; 8) 46094.000056/2018-09; 9) 46094.000060/2018-69;  

10) 46094.000057/2018-45; 11) 46094.000065/2018-91; 12) 46094.000063/2018-01; 

13) 46094.000064/2018-47; 14) 46094.000061/2018-11; 15) 46218.021029/2018-18;  

16) 46215.021527/2018-91; 17) 46218.020965/2018-10; 18) 47040.000060/2019-38; 

19) 47040.000061/2019-82; 20) 47040.000062/2019-27; 21) 47040.000063/2019-71; 

22) 47040.000065/2019-61; 23) 47040.000066/2019-13; 24) 47040.000067/2019-50; 

25) 47040.000069/2019-49; 26) 47040.000070/2019-73; 27) 47040.000071/2019-18;  

28) 47040.000072/2019-62; 29) 47040.000073/2019-15; 30) 47040.000076/2019-41;  

31) 47040.000077/2019-95; 32) 47040.000079/2019-84; 33) 46094.000009/2019-38; 

34) 47040.000080/2019-17; 35) 47040.000081/2019-53; 36) 47040.000082/2019-06;  

37) 47040.000083/2019-42; 38) 47040;000084/2019-97; 39) 47040.000085/2019-31;  

40) 47040.000086/2019-86; 41) 47040.000087/2019-21; 42) 47040.000088/2019-75;  

43) 47040.000089/2019-10; 44) 47040.000090/2019-44; 45) 47040.000092/2019-33; 

46) 47040.000093/2019-88; 47) 47040.000094/2019-22; 48) 47040.000095/2019-77; 

49) 47040.000096/2019-11; 50) 47040.000097/2019-66; 51) 47040.000098/2019-19;  

52) 47040.000099/2019-55; 53) 47040.000101/2019-96; 54) 47040.000102/2019-31;  

55) 47040.000103/2019-85; 56) 47040.000104/2019-20; 57) 47040.000105/2019-74;  

58) 47040.000106/2019-19; 59) 47040.000108/2019-16; 60) 47040.000109/2019-52; 

61) 47040.000111/2019-21; 62) 47040.000114/2019-65; 63) 46094.000010/2019-62;  

64) 46094.000011/2019-15; 65) 47040.000120/2019-12; 66) 47040.000121/2019-67; 

67) 47040.000122/2019-10; 68) 47040.000123/2019-56; 69) 47040.000124/2019-09;  

70) 47040.000125/2019-45; 71) 47040.000134/2019-36; 72) 46094.000017/2019-84;  

73) 46094.000016/2019-30; 74) 46094.000014/2019-41; 75) 47040.000142/2019-82;  

76) 46094.000202/2019-79; 77) 46094.000205/2019-11; 78) 46094.000203/2019-13; 
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79) 47040.000144/2019-71; 80) 47040.000145/2019-16; 81) 47040.000146/2019-61; 

82) 08495.000054/2019-81; 83) 47040.000147/2019-13; 84) 08507.000035/2019-78;  

85) 47040.000150/2019-29; 86) 47040.000151/2019-73; 87) 08000.002143/2019-86;  

88) 08000.002144/2019-21; 89) 08436.000185/2019-62; 90) 08000.002138/2019-73;  

91) 08507.000034/2019-23; 92) 08701.000408/2019-12; 93) 46094.000204/2019-68;  

94) 47040.000149/2019-02; 95) 47040.000112/2019-76; 96) 08514.000264/2019-01;  

97) 08514.000266/2019-92; 98) 08444.000110/2019-82; 99) 08701.000275/2019-76;  

100) 08491.000131/2019-32; 101) 08285.000638/2019-21; 102) 08491.000249/2019-61; 

103) 08491.000244/2019-38; 104) 08491.000304/2019-12; 105) 47040.000078/2019-30  

106) 47040.000107/2019-63; 107) 47040.000132/2019-47. 

Os seguintes processos foram INDEFERIDOS “Ad Referendum”, por descumprimento da 196 

Resolução Conjunta nº 01/2018 - CNIg/CONARE: 197 

1) 47040.000113/2019-11;  2) 47040.000116/2019-54;  3) 47040.000117/2019-07;  

4) 47040.000118/2019-43;  5) 47040.000074/2019-51;  6) 47040.000100/2019-41;  

7) 47040.000131/2019-01;  8) 47040.000137/2019-70;  9) 47040.000115/2019-18;  

10) 47040.000140/2019-93; 11) 47040.000138/2019-14; 12) 47040.000139/2019-69; 

13) 46094.000114/2018-96; 14) 46218.019757/2018-60; 15) 46223.006814/2018-71;  

16) 46094.000116/2018-85; 17) 46094.000053/2018-67; 18) 46094.000004/2019-13;  

19) 46094.000003/2019-61; 20) 46215.021503/2018-31; 21) 46094.000113/2018-41; 

22) 46226.009417/2018-21; 23) 46219.020322/2018-58; 24) 46094.000054/2018-10; 

25) 46094.000067/2018-81; 26) 46094.000077/2018-16; 27) 46094.000084/2018-18; 

28) 46219.016712/2018-23; 29) 46219.017579/2018-22; 30) 46219.021431/2018-92;  

31) 46219.021844/2018-77; 32) 46219.021845/2018-11; 33) 46219.021846/2018-66;  

34) 46219.000035/2019-11; 35) 46219.000029/2019-55; 36) 46219.000030/2019-80;  

37) 46219.000031/2019-24; 38) 46219.000032/2019-79; 39) 46219.000033/2019-13; 

40) 46219.000034/2019-68; 41) 46219.020957/2018-55; 42) 46094.000097/2018-97;  

43) 46094.000096/2018-42; 44) 46094.000090/2018-75; 45) 46094.000089/2018-41;  

46) 46219.015304/2018-54; 47) 46094.000086/2018-15; 48) 46094.000082/2018-29; 

49) 46094.000083/2018-73; 50) 46094.000085/2018-62; 51) 46094.000080/2018-30; 

52) 46094.000081/2018-84; 53) 46094.000076/2018-71; 54) 46094.000068/2018-25;  

55) 46094.000069/2018-70; 56) 46094.000045/2018-11; 57) 46218.007460/2018-51; 

58) 46219.000321/2019-78; 59) 46094.000028/2018-83; 60) 46094.000032/2018-41; 
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61) 46094.000036/2018-20; 62) 46094.000035/2018-85; 63) 46094.000034/2018-31; 

64) 46094.000033/2018-96; 65) 46094.000039/2018-63; 66) 46219.000495/2019-31;  

67) 46219.000497/2019-20; 68) 46219.000496/2019-85; 69) 46219.000550/2019-92;  

70) 46219.000549/2019-68; 71) 46219.000548/2019-13; 72) 46219.001503/2019-66; 

73) 46219.000320/2019-23; 74) 47040.000141/2019-38; 75) 46094.000059/2018-34; 

76) 46219.000547/2019-79; 77) 46094.000042/2018-87; 78) 46094.000025/2018-40. 

 

ENCERRAMENTO: A Presidente do Conselho Nacional de Imigração, Maria Hilda, 

finalizou parabenizando o funcionamento dinâmico e eficiente do CNIg, estendeu os elogios a 

Secretaria Executiva e Coordenação do CNIg. Informou que existia um trabalho em 

andamento, desenvolvido juntamente com a Casa Civil, com o objetivo de absorção da mão de 

obra qualificada dos refugiados e imigrantes dos diversos países, mas principalmente dos 

Venezuelanos. Salientou que diferentes setores empresariais, várias frentes e lideranças de 

diversos municípios estariam engajados nessa missão. Ressaltou que a vinda da Coordenação 

Geral de Imigração Laboral para a composição do Ministério da Justiça e Segurança Pública, 

veio ao encontro desse objetivo, de forma a somar as forças para um aumento do número maior 

de imigrantes em postos de trabalhos concernentes a sua formação e experiencia. Informou 

ainda sobre outra ação, esta referente a validação de diplomas, onde o Ministério da Educação 

teria sido acionado para que esse procedimento ocorra com maior celeridade, para que assim 

essas pessoas em situação de refúgio e imigrantes pudessem exercer suas profissões de forma 

digna em nosso país. Alguns conselheiros fizeram uso da palavra para colocar as instituições 

representadas por eles a disposição para contribuir com essas ações, de enorme relevância para 

a sociedade como um todo. O Coordenador Geral da CGIL, Sr. Luiz Alberto, agradeceu a 

presença e a contribuição de todos os conselheiros, e encerrou a I Reunião Ordinária do 

Conselho Nacional de Imigração - CNIg, do dia vinte e dois de março do ano de dois mil e 

dezenove.  

 

Maria Hilda Marsiaj Pinto 

Presidente do Conselho   

 

Brasília/DF   

março de 2019 


